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CONTRATO 18/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 69/2023

Pelo presente Contrato de Prestação de Serviços,de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE IVORÁ, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrita no CNPJ sob o n° 92.457.175/0001-40, com Sede à Av. Garibaldi, nº 1098, na Cidade de Ivorá/RS, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. SAULO PICCININ, brasileiro, casado, servidor público, portador da Cédula de Identidade nº 8052703223, expedida pelo SSP/RS e inscrito no CPF sob nº 682.974.590-04, residente e domiciliado no município de Ivorá – RS, de ora em diante denominado simplesmente de CONTRATANTE e de outro lado a empresa SELECT SIRES DO BRASIL GENÉTICA LTDA inscrita no CNPJ/MF sob o nº 89.522.965/0001-58, sediada na Rua São Nicolau, nº 230, Bairro Santa Maria Goretti, em Porto Alegre- RS,, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. Thiago Suassuna Zanini, portador(a) da Carteira de Identidade nº 1064549106, expedida pela SSP-RS, e CPF nº 946.941.500-06, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 69/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133/2021, da Lei nº 123/2006, resolvem celebrar o presente contrato, de Dispensa de Licitação, com fulcro no art. 75 inciso II, da Lei 14.133,  mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1 O objeto do presente Contrato é aquisição de 1090 (hum mil e noventa) doses de sêmem bovino sexaso e convencional, de touros raça Jersy, Holandesa, Braford, Red Angus, Aberdeem Angus e Senepol que serão utilizadas para atender a necessidade de inseminação artificial do rebanho bovino de acordo com o Programa de Incetivo à produção animal da Secretaria de Desenvolvimento rural e Meio ambiente de março a dezembro de 2024, conforme especificado a seguir:

	Item
	Quantidade


	Unidade de Medida
	Descrição / Especificação

	01
	60
	Dose
	Sêmen bovino SEXADO de touro da raça JERSEY com prova não anterior a dezembro de 2023 pelo CDCB ou equivalente ao INTERBULL, que tenha as seguintes características mínimas: PTA leite igual ou maior a 1500 libras, Confiabilidade de produção igual ou maior a 78%, PTA proteína igual ou maior a 40 lbs, PTA gordura igual ou maior a 40 lbs, Escore de Células Somáticas igual ou menor a 3, PTA Tipo igual ou maior a 0.5, Composto de úbere (JUI) igual ou maior a 10 e Estatura igual ou maior a 2;  

	02
	300
	Dose
	Sêmen bovino CONVENCIONAL de touro da raça JERSEY com prova não anterior a dezembro de 2023 pelo CDCB ou equivalente ao INTERBULL, que tenha as seguintes características mínimas: PTA leite igual ou maior a 1500 libras, Confiabilidade de produção igual ou maior a 78%, PTA proteína igual ou maior a 40 lbs, PTA gordura igual ou maior a 40 lbs, Escore de Células Somáticas igual ou menor a 3, PTA Tipo igual ou maior a 0.5, Composto de úbere (JUI) igual ou maior a 10 e Estatura igual ou maior a 2;

	03
	200
	Dose
	Sêmen bovino CONVENCIONAL de touro da raça JERSEY com prova não anterior a dezembro de 2023 pelo CDCB ou equivalente ao INTERBULL, que tenha as seguintes características mínimas: PTA leite igual ou maior a 500 libras, Confiabilidade de produção igual ou maior a 98%, Escore de Células Somáticas igual ou menor a 3, PTA Tipo igual ou maior a 0.2, Composto de úbere (JUI) igual ou maior a 8, Vida Produtiva maior ou igual a 4;

	04
	30
	Dose
	Sêmen bovino SEXADO de touro da raça HOLANDÊS com prova não anterior a dezembro de 2023 pelo CDCB ou equivalente ao INTERBULL, que tenha as seguintes características mínimas: PTA leite maior ou igual a 1000 libras; Vida produtiva maior ou igual a 6; Escore de células somáticas menor ou igual a 2,8; DPR maior ou igual a zero; Facilidade de parto menor ou igual a 2,2; TPI maior ou igual a 2850; Composto de úbere maior ou igual a 1; STA estatura menor ou igual a 0,5; STA colocação de teto posterior menor ou igual a 0,5 e STA comprimento de teto maior ou igual a -0,5;

	05
	50
	Dose
	Sêmen bovino CONVENCIONAL de touro da raça HOLANDÊS com prova não anterior a dezembro de 2023 pelo CDCB ou equivalente ao INTERBULL, que tenha as seguintes características mínimas: PTA leite maior ou igual a 900; PTA gordura em percentual maior ou igual a 0; PTA gordura em percentual maior ou igual a 0; TPI maior ou igual a 2750; Vida produtiva maior ou igual a 5; Mastite CDCB maior ou igual a 2; Facilidade de parto menor ou igual a 2 e DPR maior ou igual a 1.5;

	06
	100
	Dose
	Sêmen bovino convencional da raça BRAFORD, com prova pelo programa de melhoramento genético da Associação Americana de Hereford/braford. Prova não inferior a janeiro de 2024 com as seguintes características mínimas: Facilidade de Parto (Calving Easy Direct) maior ou igual 3; Peso a desmama (Weaning Wt.) maior ou igual a 60; Peso ao ano (Yeatling Wt.) maior ou igual a 100; Área de olho de Lombo (Rib Eye Area) maior ou igual a 0.4 e Marmoreio (Marbling) maior ou igual a 0.50;

	07
	100
	Dose
	Sêmen bovino convencional de touro provado da raça Senepol, com prova pelo Programa de Melhoramento Embrapa Geneplus, não inferior a janeiro de 2024, com as seguintes características mínimas: Peso ao nascimento (PN) DEP menor ou igual a 0;  Peso ao desmame (PD-ED) maior ou igual a 6; Peso sobreano (PS) DEP maior ou igual a 10; Ganho Pós-Desmame (GPD) DEP maior ou igual a 4 e Área de Olho de Lombo (AOL) maior ou igual a 1;

	08
	400
	Dose
	Sêmen bovino CONVENCIONAL da raça RED ANGUS com avaliação no PROMEBO posterior a outubro de 2023, com as seguintes características mínimas: DEP de Peso ao Nascer menor ou igual a 0; DEP de Ganho de Peso do Nascimento a Desmama maior ou igual a 4; DEP de Ganho de Peso do Nascimento ao Sobreano maior ou igual 10; DEP de Ganho de Peso do Desmame ao Sobreano maior ou igual 7; Índice de desmama maior ou igual a 10; Índice Final maior ou igual a 15 e Índice Bioeconômico de Carcaça maior ou igual a 60;

	09
	100
	Dose
	sêmen bovino convencional da raça ABERDEEN ANGUS com prova posterior a setembro de 2023 pelo programa da Associação Americana de Angus AAA (American Angus Association), com as seguintes características mínimas: CED (Calving Ease Direct – Facilidade de Parto Direta) superior ou igual a 5; WW (Weaning weight – Peso à desmama) maior ou igual a 90 lbs; YW (Year weigth – peso ao ano) maior ou igual a 160 lbs; CW (Carcass weight – peso de carcaça) maior ou igual a 70 lbs; MARB (Marbling – marmoreio) maior ou igual a 0.7; RE (Rib area – Área de olho de lombo) maior ou igual a 1


CLÁUSULA SEGUNDA – ENTREGA, PRAZOS E  VIGÊNCIA
2.1 O prazo de vigência do presente Contrato é de  12 (doze) meses a contar da emissão da ordem de compra.

2.2 O prazo de entrega será de 15 (quinze) dias a contar do 1° dia útil posterior a data da confirmação do recebimento da ordem de compra.

2.3 A entrega do material biológico deverá ser efetuada de forma fracionada em duas vezes, sendo a primeira entrega no mês de março e a segunda entrega no mês de agosto, mediante ordem de compra com as quantidades definidas, conforme necessidade da secretaria solicitante.

CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO
3.1 O valor total do Contrato é de R$ 43.720,00 (Quarenta e três mil e setecentos e vinte reais), referentes ao objeto constante na claúsula primeira.
3.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1 Os documentos fiscais deverão ser obrigatoriamente entregues na Prefeitura Municipal de Ivorá, sem qualquer tipo de custo adicional.

4.2 Anteriormente à emissão dos documentos fiscais, o(a) Contratado(a) deverá entrar em contato com a Administração Municipal a fim de obter os dados adicionais que deverão constar nos referidos documentos fiscais. 

4.3 Os pagamentos serão liberados quando conferido(s) e aceito(s) o(s) objetos(s) pela Administração Municipal. 

4.4 O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias após a entrega das notas fiscais que deverão ser atestadas pelo fiscal de contrato de que realmente o serviço foi prestado. 

4.5 Em caso de devolução do documento fiscal para correção, o prazo para o pagamento passará a fluir após a sua reapresentação.

4.5 Deverão ser emitidos documentos fiscais individuais por Secretaria Municipal.

4.6 Das Dotações:

ÓRGÃO: 08 – SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO RURAL E MEIO AMBIENTE.
PROJETO: MANUTENÇÃO  NÚCLEO DE PRODUÇÃO ANIMAL

CONTA: 406 – MATERIAL DE CONSUMO
SUBCONTA:  1734  - MATERIAI BIOLÓGICO

RECURSO: LIVRE

CLÁUSULA QUINTA –ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA.
5.1 Em caso de atraso de pagamento, motivado pela Administração Pública, o valor a ser pago será atualizado financeiramente desde a data prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, tendo como base o Índice IPCA do mês anterior ao pagamento da parcela. 
CLÁUSULASEXTA – FISCALIZAÇÃO.
6.1 A fiscalização da execução do objeto será efetuada pela Representante designada pela CONTRATANTE, servidor Ricardo de Melo Teixeira e seu substituto será o chefe de Departamento Maurício Marcon.

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES 
7.1 Dos Direitos

7.1.1 da CONTRATANTE: receber o objeto deste contrato nas condições avençadas; e

7.1.2 da CONTRATADA: perceber o valor ajustado na forma e no prazo convencionado.

7.2 Das Obrigações

7.2.1 Da CONTRATANTE

a) Executar fielmente o Contrato, de acordo com as cláusulas avençadas, respondendo pelas consequências de sua inexecução; 

b) Prestar à Contratada toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária a perfeita execução do Contrato; 

c) Fiscalizar através da Secretaria competente a execução do Contrato, com o direito de impugnar tudo o que estiver em desacordo com estas instruções e a boa técnica de execução; 

d) Efetuar o pagamento à Contratada no prazo avençado, após a entrega da Nota Fiscal no setor competente; 

e) Aplicar penalidades à Contratada, quando for o caso; 

f) Notificar a Contratada, por escrito, da aplicação de qualquer sanção. 

7.2.2 Da CONTRATADA

A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

a) efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal.

b) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

c) comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

d) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

e) indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

f) atender os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do objeto do contrato
CLÁUSULA OITAVA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
8.1.O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:

I. dar causa à inexecução parcial do contrato;

II. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III. dar causa à inexecução total do contrato;

IV. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

VIII. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

IX. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

XII praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

8.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções:

a) advertência;

b) multa;

c) impedimento de licitar e contratar;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.2.1.
Na aplicação das sanções serão considerados:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

8.2.3.
A sanção prevista no inciso I do item 8.2, será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

8.2.4.
A sanção prevista no inciso II do item 8.2, calculada na forma do contrato, será de 15% (quinze por cento) do valor do contrato celebrado e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021.


8.2.5.
A sanção prevista no inciso III do item 8.2 deste termo será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta da Prefeitura Municipal de Conceição, pelo prazo de 3 (três) anos.

8.2.6.
A sanção prevista no inciso IV do item 8.2. deste termo será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no item 8.2.6, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

8.2.7.
A sanção estabelecida no inciso IV do item 8.2 deste termo será precedida de análise jurídica e observará as seguintes regras: 

I. quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva do prefeito municipal.

8.2.8.
As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 8.2. deste termo, poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item.

8.2.9.
Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.2.10.
A aplicação das sanções previstas no item 8.2 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

8.2.11.
Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 8.2. deste termo, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

8.2.12.
A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 8.2. requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

CLÁUSULA NONA – EXTINÇÃO
O presente contrato poderá ser extinto:
9.1Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no inciso I do art. 138 daLei nº 14.133/2021, e com as consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 
9.2 Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei nº 14.133/2021.

9.3 A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo administrativo assegurado à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, verificada a ocorrência de um dos motivos previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/2021.
9.4 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 115 da Lei nº 14.133/2021.
9.5 O termo de rescisão será precedido de relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:
9.5.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

9.5.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

9.5.3 Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA – VEDAÇÕES.
É vedado à contratada:
10.1 Caucionar ou utilizar este Contrato para qualquer operação financeira;

10.2 Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – ALTERAÇÕES.
11.1Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 14.133/2021.
11.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
11.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS CASOS OMISSOS.
Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133/2021 e demais normas de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as normas e princípios gerais dos contratos.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – FORO.
É eleito o Foro da Comarca de Faxinal do Soturno/RS para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/2021.
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, foi assinado pelos contraentes. 

Ivorá, 13 de  março de 2024.

___________________________________
SAULO PICCININ           

PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE

________________________________________
THIAGO SUASSUNA ZANINI
SELCT SIRES DO BRASIL GENÉTICA LTDA
CONTRATADO
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